
CONTRATO Nº 072/2017/FMS/PSF 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  DE ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO  

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

 
 Pelo presente instrumento de contrato, o MUNICÍPIO DE IBICARÉ, pessoa jurídica de 
direito público, estabelecida na Rua D Pedro II, 133, neste município, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBICARÉ, CNPJ n. 11.408.074/0001-88, neste ato representado 
pelo Gestor Sr. EVANDRO VOLPATO, brasileiro, casado, portador do CPF nº 949.814.009-00 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado DANIELA DAL POZZO, brasileira, 
solteira, portadora do CPF nº 111.503.399-93, residente e domiciliada na Estrada Geral de 
Vista Alegre, município de Ibicaré-SC, doravante denominado CONTRATADO, de comum 
acordo, resolve contratar o presente, cuja contratação será regida pelas seguintes cláusulas e 
condições: 
 

PRELIMINARMENTE: DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

 O presente contrato tem como fundamento o disposto no inciso IX do artigo 37 da 
Constituição Federal, combinado com as disposições da Lei Municipal n° 1.451 de 12 de 
janeiro de 2005, Lei nº 1.795 de 20 de junho de 2012, Lei nº 1.540 de 20 de setembro de 2006, 
Portaria n° 698 de 30 de março de 2006 do Ministério da Saúde, Decreto nº 063, de 02 de 
outubro de 2017, que trata da homologação do resultado final do Processo Seletivo nº 004/17 e 
a Portaria n° 230 de 20 de novembro de 2017. 
 

                                                         
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

 Constitui objeto do presente contrato a admissão do CONTRATADO em caráter 
temporário, ao emprego público de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, em substituição ao 
titular Veronise Sartori, afastado por motivo de Licença para tratamento de saúde desde o ano 
de 2013, visando dar continuidade aos serviços prestados pelo titular na sua área de 
abrangência, na execução do Programa Saúde da Família – PSF, com carga horária de 40 
horas semanais. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS FINANCEIRAS. 
 

 O CONTRATADO receberá, como contraprestação aos serviços prestados, o valor 
mensal de R$ 1.291,37 (hum mil duzentos e noventa e um reais e trinta e sete centavos), além 
da ajuda de custo no valor de R$ 71,09 (setenta e um reais e nove centavos) para despesas 
com locomoção e alimentação. 
 

1-Da forma de pagamento:  
 

 O pagamento será efetuado de acordo com a ordem de desembolso financeiro, sempre 
até o quinto dia útil do mês subsequente. 
 

2-Da dotação orçamentária: 
 

 Os recursos financeiros para a admissão do CONTRATADO são os constantes no 
Orçamento do Município. 
Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBICARÉ 
Atividade: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Elemento: Vencimentos e Salários 
Conta: 09.0901.10.301.0009.2016.3190.00.00 

 
 
 



 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
São obrigações do contratado: 
 

I- o  exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 
 

II – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade; 
 

III – a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 
 

IV – o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de 
nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 
 

V – o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da 
saúde; 
 

VI – a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à 
família; e 
 

VII – a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que 
promovam a qualidade de vida. 
 

VIII – cumprir as atribuições inerentes ao emprego, no local onde o trabalho será realizado, e 
em qualquer órgão, repartição ou escola, dentro do território do Município, sendo considerada 
falta grave qualquer recusa.  
 

IX – contribuir para o Regime Geral da Previdência Social, na forma estabelecida no § 13 do 
Artigo 40 da Constituição Federal, bem como disciplina o Artigo 12 da Portaria n. 4.882/98. 
 

X – cumprir  a carga horária determinada; 
 

XI – Submeter-se às normas disciplinadas; 
 

XII – respeitar os deveres previstos na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
São obrigações do Município: 
 
 I – pagar ao CONTRATADO o valor estabelecido na Cláusula Segunda deste contrato; 
 

II – pagar o 13º salário de um doze avos por mês de efetivo exercício; 
 

III – pagar férias anuais, na forma do inciso XVII do artigo 7º da Constituição Federal; 
 

IV – oferecer condições necessárias ao desempenho do trabalho; 
 

V – garantir a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança; 
 

VI – respeitar os direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
 
  O presente contrato tem vigência enquanto durar o afastamento do empregado titular, 
findo o qual, estará automaticamente e de pleno direito rescindido. 
 
 
 
 
 



CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO  
 

Este Contrato poderá ser rescindido: 
 

I - Automaticamente e de pleno direito finda a vigência do Programa; 
 

II - A qualquer tempo por iniciativa de qualquer uma das partes com aviso prévio de 15 (quinze) 
dias, mediante circunstanciada justificativa; ou 
 

III -   Se houver inadimplemento bilateral das cláusulas aqui pactuadas. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA -  DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
7.1. O CONTRATADO não poderá receber atribuições, funções ou encargos não previstos 
neste contrato. 
 

7.2. Não cabe ao Município qualquer responsabilidade relacionada com o deslocamento do 
CONTRATADO para desempenho das funções do seu emprego. 
 

7.3. O contratado reger-se-á pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e 
aquelas específicas das Leis Municipais n. 1.451/05 e 1795/2012. 
 

7.4. Este contrato poderá ser alterado, se houver necessidade, através de Termo Aditivo, 
numerado em ordem crescente. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA-  DO FORO 
 

  Para as questões decorrentes da execução deste Termo de Contrato fica eleito o Foro 
da Comarca de Joaçaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou 
especial que possa ser. 
 

E, por estarem assim justos e contratos, firmam o presente, juntamente com duas 
testemunhas, em três vias, de igual teor e forma e para o mesmo fim sem emendas ou rasuras 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 

     Ibicaré, 20 de novembro de 2017. 
                                                      
                                      
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBICARÉ DANIELA DAL POZZO 

EVANDRO VOLPATO CPF nº 111.503.399-93 

Gestor  Agente Comunitário de Saúde 
Contratante Contratada 

                        
TESTEMUNHAS: 
 
 

_____________________                    ___________________                  
Nome: João Nelson Antes                    Nome: Élcio Melere 
 CPF : 423.412.139-87                          CPF : 045.672.099-58 
 

 

 

 

Visto  
 

DAGOBERTO PRIMO 
Advogado/Procurador 

OAB/SC – 10.011 


